
INFORMAÇÃO FISCAL

Medidas de apoio temporário destinadas aos 

contribuintes com domicilio fiscal, sede ou 

estabelecimentos nos concelhos afetados pelos 

incêndios

Viseu, 13 de Novembro 2017



SUSPENSÃO DOS PROCESSOS DE EXECUÇÃO 
FISCAL JÁ EM CURSO OU QUE VENHAM A 
SER INSTAURADOS PELA SEGURANÇA SOCIAL

•aplica-se às empresas e aos trabalhadores 
independentes que tenham a sua sede ou o seu 
estabelecimento nos concelhos afetados pelos 
incêndios de 15 de outubro de 2017;

•Consideram-se diretamente afetados pelos incêndios, 
as empresas e os trabalhadores independentes que 
tenham ficado com a sua capacidade produtiva 
reduzida devido à perda de instalações, de unidades 
de produção, de veículos ou de instrumentos de 
trabalho essenciais à sua laboração.



Como?

A suspensão tem de ser requerida pelo interessado junto da secção 
do processo executivo responsável pelo processo.

No caso de processos pendentes tal requerimento tem que ser feito 
após a entrada em vigor deste decreto-lei.

Para os processos ainda não instaurados, o requerimento de 
suspensão deve ser efetuado no prazo de 30 dias a contar da 
citação.

A suspensão agora prevista cessa no prazo de seis meses a contar da 
entrada em vigor deste decreto-lei, ou seja 6 meses desde 15 de 
novembro de 2017.



SUSPENSÃO DOS PROCESSOS DE EXECUÇÃO 
FISCAL JÁ EM CURSO OU QUE VENHAM A 
SER INSTAURADOS PELA AT (finanças)

•aplica-se às empresas e aos trabalhadores 
independentes que tenham a sua sede ou o seu 
estabelecimento nos concelhos afetados pelos 
incêndios de 15 de outubro de 2017;

•Consideram-se diretamente afetados pelos incêndios, 
as empresas e os trabalhadores independentes que 
tenham ficado com a sua capacidade produtiva 
reduzida devido à perda de instalações, de unidades 
de produção, de veículos ou de instrumentos de 
trabalho essenciais à sua laboração.



Como?

São suspensos os processos de execução fiscal em curso ou que 
venham a ser instaurados pela AT ou por outras entidades que 
cobrem as suas dívidas através de execução fiscal.

Esta medida aplica-se aos mesmos contribuintes e tem o mesmo 
âmbito territorial aplicável à suspensão dos processos de execução 
fiscal promovidos pela Segurança Social e acima mencionados.

Esta suspensão termina no dia 1 de dezembro de 2017. 

No entanto, a mesma pode vigorar por um período superior, no 
máximo de 6 meses, quando exista despacho do membro do 
Governo responsável pelas finanças, que o determine.



MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS 
AUTORIZADOS AO ABRIGO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE 
REDUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO 
AO ESTADO (PERES)

•A suspensão dos processos de execução 
fiscal através de PERES, também abrange 
os acordos de pagamentos a prestações 
efetuados ao abrigo deste programa, 
mantendo-se os benefícios concedidos.



PRORROGAÇÃO DE PRAZOS RELATIVOS A 

OBRIGAÇÕES FISCAIS

Obrigações Declarativas:

As obrigações declarativas cujos prazos tenham terminado entre 15 de outubro de 2017 e 31 de outubro 
de 2017 podem ser cumpridas até 15 de dezembro de 2017, sem quaisquer acréscimos ou penalidades.

IRC:

O pagamento especial por conta a efetuar em outubro pode ser efetuado até 15 de dezembro de 2017.

IVA:

O IVA liquidado relativo ao 3º trimestre, bem com o  IVA liquidado mensalmente referente ao mês de 
setembro, podem ser entregues até 15 de dezembro de 2017, sem quaisquer acréscimos ou penalidades.

Retenções na Fontes:

As retenções na fonte de IRS e de IRC que deveriam ser entregues até ao dia 20 de outubro, podem ser 
entregues até 15 de dezembro de 2017, sem quaisquer acréscimos ou penalidades.

IMI:

As prestações de IMI cujo prazo de pagamento termina em novembro podem ser pagas até 15 de 
dezembro de 2017.



Contactos Grupo de Missão

recuperar2017@airv.pt

232 470 913

https://www.facebook.com/recuperar2017


